Comarca da Capital – 37ª Vara Cível
Juíza: Ione Pernes
Processo nº 0002493-93.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL PROCESSO Nº: 0002493-93.2010.8.19.0001 Ação: COBRANÇA (ORDINÁRIO) Autor: BANCO RURAL S/A Réus: TN INDUSTRIAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, WALTER TEIXEIRA NUNES e TEIXEIRA NUNES IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA LTDA SENTENÇA Vistos etc. BANCO RURAL S/A propôs Ação de Cobrança em face de TN INDUSTRIAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, WALTER TEIXEIRA NUNES e TEIXEIRA NUNES IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA LTDA, alegando que, em 02/05/07, foi lavrada a Escritura Pública de Confissão de Dívida, Dação em Pagamento Parcial e outras Avenças, perante o Cartório do 7º Ofício de Notas, na qual os suplicados reconheceram e confessaram dever ao suplicante a quantia de R$5.603.210,53. Aduz, também, que, para viabilizar o pagamento pelos suplicados, o suplicante aceitou receber a quantia de R$2.436.169,00 da seguinte forma: R$30.000,00 na lavratura de escritura; R$826.104,91 em uma única parcela, a ser paga em 02/06/07, ou a critério do suplicante, mediante a dação em pagamento dos imóveis: - Apartamento 603 na cobertura do Edifício Reserva do Mar, situado no nº 15.500 pela Avenida Sernambetiba, com direito a 02 vagas de garagem, sendo 01 vaga de acesso livre e 01 vaga dupla (para dois veículos), situados no subsolo, na Freguesia de Jacarepaguá, conforme escritura devidamente registrada sob o nº R-15 da Matrícula 197.876, do Cartório do 9º Ofício de Registro de Imóveis da Capital do Estado do Rio de Janeiro, avaliado pelas partes no valor de R$600.313,00 (seiscentos mil, trezentos e treze reais); - Apartamento 604 na cobertura do Edifício Reserva do Mar, situado no nº 15.500, pela Avenida Sernambetiba, com direito a 02 vagas de garagem, sendo 01 vaga de acesso livre e 01 vaga dupla (para dois veículos), situados no subsolo, na Freguesia de Jacarepaguá, conforme escritura devidamente registrada sob o nº R-15 da Matrícula 197.877, do Cartório do 9º Ofício de Registro de Imóveis da Capital do Estado do Rio de Janeiro, avaliado pelas partes no valor de R$770.349,00 (setecentos e setenta mil, trezentos e quarenta e nove reais). Acrescenta que no instrumento de Dação em Pagamento restou convencionado que todo e qualquer débito, taxas e impostos, que recaiam sobre os imóveis até a data da efetiva transferência seriam de inteira responsabilidade dos suplicados. Informa que, em 05/08/08, efetuou o pagamento dos IPTU's atrasados dos imóveis supra citados, de 2004, 2005, 2006 e 2007, despendendo a quantia de R$69.506,43. Requer, assim, a condenação dos suplicados ao pagamento do débito. Juntam os documentos de fls. 13/71. Citados, os primeiro e terceiro réus contestam o pedido, arguindo, preliminarmente, a ilegitimidade ´ad causam´ no polo passivo da primeira ré, já que nunca exerceu qualquer direito real sobre os imóveis. No mérito, alegam que a responsabilidade pelo pagamento do IPTU é do proprietário do imóvel, e que o autor não as notificou para que efetuassem os pagamentos. Acrescentam que, na escritura, cláusula 6ª, item ´D´, consta que pesa sobre o imóvel débito somente do IPTU nos exercícios de 2004, 2007 e da 1ª a 7ª cotas do exercício de 2005. Por derradeiro, ressaltam que as cotas condominiais só seriam devidas até a data da transmissão da posse em 02/05/07. Juntam os documentos de fls. 122/123. Citado, o segundo réu contesta o pedido, aduzindo as mesmas razões dos demais réus. Junta os documentos de fls. 131. Manifesta-se, o autor, sobre as respostas, às fls. 134/142. Em provas, às fls. 145; 147; 149. Audiência de Conciliação, transformada em Audiência de Instrução e Julgamento, com alegações finais orais das partes, às fls. 162/163. É o relatório Passo a decidir: Trata-se, na espécie, de Ação de Cobrança. Restou incontroverso das provas dos autos, que os réus firmaram Escritura Pública de Confissão de Dívida, Dação em Pagamento e outras Avenças, reconhecendo dever ao autor a quantia de R$5.603.210,53. Inconteste, ainda, que a terceira ré deu em pagamento ao autor os imóveis situados na Av. Sernambetiba, nº 15.500, aptos. 603 e 604. Pacífico, também, que as partes estipularam no contrato: Fls. 29 - ´Parágrafo Terceiro: Fica convencionado, outrossim, entre as partes aqui intervenientes, que todos e quaisquer débitos, taxas, impostos, dívidas pendentes sobre os imóveis, ora dados em pagamento, seja a que título for, até a data da efetiva transferência da posse direta, do(s) referido(s) imóvel(is), ao CREDOR, são de única, inteira e exclusiva responsabilidade e titularidade da INTERVENIENTE DADORA e dos CONTITENTES DEVEDORES. Portanto, o CREDOR, BANCO RURAL S/A., está expressamente isento, em caráter irrevogável e irretratável, de quaisquer responsabilidade - civil, criminal ou tributária - incidente sobre os referidos imóveis, até a data da efetiva transferência da posse direta, ao CREDOR, independentemente da transferência da propriedade,...´ Pleiteia, o autor, a condenação dos réus ao pagamento do IPTU referente aos apartamentos 603 e 604, acima mencionados, nos exercícios 2004, 2005, 2006 e dez cotas do ano de 2007. Os primeiro e terceiro réus contestam o pedido, arguindo, preliminarmente, as suas ilegitimidades ´ad causam´ no polo passivo. Revelam-se inconsistentes as arguições. - a uma, porque o autor imputou aos réus um determinado comportamento culposo que lhe causou prejuízos. Comprovada, assim, a pertinência subjetiva da ação, com base na Teoria da Asserção. - a duas, porque os réus se obrigaram, solidariamente, pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas na escritura (parágrafo 3º, fls. 29). No mérito, os réus aduzem que não foram notificados para efetuarem o pagamento, e que o débito do IPTU mencionado no item D da cláusula 6 da escritura se limita a discriminar os exercícios de 2005 (8ª, 9ª e 10ª) e 2006, pelo que, somente estes poderiam ser cobrados. Acrescentam, também, que a escritura foi lavrada em maio/07, pelo que a partir desta data as cotas referentes ao ano de 2007 são de responsabilidade do autor. Procedem, apenas, em parte, as teses defensivas. Já, de início, cumpre observar, que os réus estavam cientes de que assumiram a obrigação de quitar os impostos que incidem sobre os imóveis, até a efetivação da dação em pagamento e imissão na posse dos bens pelo autor, independente de no instrumento de confissão de dívida nomear alguns exercícios como impagos e outros não. Vale notar, também, que desnecessária a notificação prévia dos réus para o cumprimento da obrigação, já que assumiram o dever de pagar o tributo e não se desincumbiram de fazê-lo. Exsurgiu, ainda, cristalino, da cláusula contratual, que as partes isentaram o autor de qualquer responsabilidade em relação a essas dívidas. Do exposto, comprovado, o quantum satis, que os réus solidariamente se obrigaram a pagar as cotas do IPTU referentes aos imóveis, devem ressarcir o autor os valores por ele despendidos no pagamento dos tributos a partir do exercício de 2004. Entretanto, infere-se da escritura de confissão de dívida, lavrada em 02/05/07, que o autor foi imitido na posse dos apartamentos na data em que foi firmada a transação. Assim, somente as quatro primeiras cotas do IPTU do ano de 2007 de cada imóvel devem ser incluídas no débito, somando o total de: - apartamento 603 - R$22.120,32. - apartamento 604 - R$35.526,80. Isto posto, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido, e condeno os réus, solidariamente, a pagar ao autor a quantia de R$57.647,12 corrigida monetariamente a partir de novembro/09, e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a contar de cada vencimento. Condeno, ainda, os réus, em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P. R. I. Rio de Janeiro, 13 de junho de 2011. IONE PERNES JUÍZA DE DIREITO.
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